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Resumo

Objetivo da pesquisa: Mensurar, quantitativamente, o impacto proporcionado pela política pública do Programa Nacional de 

Assistência Estudantil (PNAES), especificamente as ações reproduzidas no formato de concessão de auxílios socioeconômicos do 

tipo bolsa permanência para estudantes com vulnerabilidade comprovada, no desempenho acadêmico e na evasão escolar dos 

estudantes de cursos de graduação presencial do Instituto Federal de Educação de Minas Gerais (IFMG).

Enquadramento teórico: O enquadramento teórico enfocou aspectos específicos da avaliação de políticas públicas, conforme 

categorização proposta por Arretche (1998), englobando a investigação e estimação dos impactos gerados por uma política específica 

no seu público-alvo.

Metodologia: Trata-se de uma pesquisa aplicada com abordagem quantitativa no escopo de um caso particular. O método Propensity 

Score Matching, elaborado por Rosenbaum e Rubin (1983), serviu de instrumental para mensurar o impacto no IFMG do PNAES 

enquanto política pública.

Resultados: A distribuição de auxílios socioeconômicos do PNAES impactou diretamente no desempenho acadêmico e na evasão 

escolar dos estudantes de cursos presenciais de graduação do IFMG, fazendo com que o coeficiente de rendimento acadêmico fosse 

incrementado, na média, em pouco mais de 17 pontos para os bolsistas, além de uma proporção 21,10% menor de evadidos neste 

grupo.

Originalidade: A pesquisa inova ao promover uma análise com métodos quantitativos formais para investigar as relações entre três 

construtos (distribuição de auxílios socioeconômicos, desempenho acadêmico e evasão escolar) que servem como importantes 

indicadores da qualidade das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), ao mesmo tempo em que apresenta uma abordagem 

metodológica para avaliação do impacto da política pública do PNAES.

Contribuições teóricas e práticas: Tem-se a experimentação de uma abordagem metodológica quantitativa que permite mensurar 

com confiabilidade o impacto gerado pela política pública nos envolvidos, podendo ser replicada por outras IFES que visam obter 

novas percepções sobre a atuação da política em seus contextos.

Palavras-chave: Programa Nacional de Assistência Estudantil, Evasão Escolar, Desempenho Acadêmico, Propensity Score 

Matching.
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Abstract

Research objective: Quantitatively measure the impact provided by the public policy of the National Student Assistance Program 

(PNAES), specifically the actions reproduced in the format of granting socioeconomic aid such as a permanence grant for students 

with proven vulnerability, on academic performance and student dropout rates in in-person undergraduate courses at the Federal 

Institute of Education of Minas Gerais (IFMG).

Theoretical framework: The theoretical framework focused on specific aspects of the evaluation of public policies, according to the 

categorization proposed by Arretche (1998), encompassing the investigation and estimation of the impacts generated by a specific 

policy on its target audience.

Methodology: This is applied research with a quantitative approach within the scope of a particular case. The Propensity Score 

Matching method, developed by Rosenbaum and Rubin (1983), served as an instrument to measure the impact on the IFMG of the 

PNAES as a public policy.

Results: The distribution of socioeconomic aid from PNAES had a direct impact on the academic performance and school dropout 

rates of students attending in-person undergraduate courses at IFMG, causing the academic performance coefficient to increase, on 

average, by just over 17 points for scholarship holders, in addition to a 21.10% lower proportion of dropouts in this group.

Originality: The research innovates by promoting an analysis with formal quantitative methods to investigate the relationships 

between three constructs (distribution of socioeconomic aid, academic performance and school dropout) that serve as important 

indicators of the quality of Federal Higher Education Institutions (IFES), at the same time while presenting a methodological 

approach for evaluating the impact of PNAES public policy.

Theoretical and practical contributions: There is experimentation with a quantitative methodological approach that allows 

reliably measuring the impact generated by public policy on those involved, which can be replicated by other IFES that aim to obtain 

new insights into the performance of policy in their contexts.

Keywords: National Student Assistance Program, School Dropout, Academic Performance, Propensity Score Matching.

Resumen

Objetivo de la investigación: Medir cuantitativamente el impacto que brinda la política pública del Programa Nacional de Atención 

al Estudiante (PNAES), específicamente las acciones reproducidas en el formato de otorgamiento de ayudas socioeconómicas como 

la beca de permanencia para estudiantes con vulnerabilidad comprobada, sobre el rendimiento académico y las tasas de deserción 

estudiantil en cursos presenciales de pregrado en el Instituto Federal de Educación de Minas Gerais (IFMG).

Marco teórico: El marco teórico se centró en aspectos específicos de la evaluación de políticas públicas, según la categorización 

propuesta por Arretche (1998), abarcando la investigación y estimación de los impactos que genera una política específica sobre su 

público objetivo.

Metodología: Se trata de una investigación aplicada con un enfoque cuantitativo en el ámbito de un caso particular. El método 

Propensity Score Matching, desarrollado por Rosenbaum y Rubin (1983), sirvió como instrumento para medir el impacto en el 

IFMG del PNAES como política pública.

Resultados: La distribución de las ayudas socioeconómicas del PNAES tuvo un impacto directo en el rendimiento académico y en 

las tasas de deserción escolar de los estudiantes que asisten a cursos presenciales de pregrado en el IFMG, provocando que el 

coeficiente de rendimiento académico aumentara, en promedio, en poco más de 17 puntos para los becarios, además de un 21,10% 

menos de proporción de abandonos en este grupo.

Originalidad: La investigación innova al promover un análisis con métodos cuantitativos formales para investigar las relaciones 

entre tres constructos (distribución de la ayuda socioeconómica, rendimiento académico y deserción escolar) que sirven como 

indicadores importantes de la calidad de las Instituciones Federales de Educación Superior (IFES), presentando un enfoque 

metodológico para evaluar el impacto de la política pública del PNAES.

Aportes teóricos y prácticos: Se está experimentando con un enfoque metodológico cuantitativo que permite medir de manera 

confiable el impacto generado por la política pública en los involucrados, que puede ser replicado por otras IFES que apuntan a 

obtener nuevos conocimientos sobre el desempeño de la política en sus contextos.

Palabras clave: Programa Nacional de Atención al Estudiante, Abandono Escolar, Rendimiento Académico, Propensity 

Score Matching.
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Introdução

As políticas públicas dispõem de capacidade para promover mudanças em contextos ou situações 

problemáticas que demandam suporte governamental, desde que sua elaboração e execução estejam em 

consonância com o esperado pela sociedade. Quando esta sinergia é capturada pelos indivíduos envolvidos com 

a política, os efeitos práticos de suas propostas tendem a ser mais notáveis, contribuindo para a mudança da 

realidade vivida até então (Souza, 2013).

Há de se ressaltar que apenas a implementação das ações da política não se traduz em garantia de resultados 

positivos, sendo necessário o acompanhamento contínuo por meio de indicadores que expressem formalmente 

o impacto ocasionado por ela no público-alvo. Este processo de monitoramento, em conjunto com a aplicação 

de métodos bem definidos de avaliação dos resultados, é capaz de fornecer sólidos subsídios para a tomada de 

diversas decisões que abarcam desde a realização de ajustes na política até mesmo a sua interrupção em uma 

situação de não atendimento aos objetivos inicialmente propostos (Ferreira & Santos, 2014).

Nos últimos vinte anos, observa-se, no Brasil, notável aumento da formalização de políticas públicas voltadas 

para a área de educação em seus diferentes níveis (Sant’anna & Almeida, 2021). Na Educação Básica, destaque 

para o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização do Magistério 

(FUNDEB), enquanto o Ensino Superior passou a contar com o suporte do Programa Universidade para 

Todos (PROUNI), o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais 

(REUNI), o Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES) e a Lei das Cotas (Lei 12.711, 

de 29 de agosto de 2012), dentre outras. Com diferenciadas propostas, tais políticas trazem em sua 

constituição a expectativa de arquitetar um ambiente favorável para a educação no país, seja do ponto de vista 

das instituições educacionais, estudantes e da sociedade em geral.

O perfil dos estudantes de Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) passou por modificações recentes 

em função da ampliação do acesso para indivíduos advindos de políticas afirmativas e inclusivas, assim 

construindo ambientes universitários mais plurais e ricos culturalmente (Senkevics & Mello, 2019). 

Entretanto, a partir do ingresso de estudantes com rendas familiares mais baixas, houve necessidade de 

incrementar os programas de auxílios gerenciados, até então, por conta de cada instituição. Para auxiliar os 

estudantes com vulnerabilidades socioeconômicas a continuarem o seu trajeto acadêmico, uma nova política 

pública surgiu com o propósito de nortear a ação das IFES no que se refere à assistência estudantil, 

denominada Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES).

Para Recktenvald, Mattei e Pereira (2018), o PNAES enquanto política pública compensatória das 

desigualdades sociais do país buscou padronizar, em um primeiro momento, as ações ofertadas pelas IFES aos 

estudantes vulneráveis socioeconomicamente da educação superior, ampliando as condições mínimas para a 

permanência destes nas instituições. No seu escopo não constam somente ações que atendam necessidades 

materiais, mas abrangem demandas relacionadas com a cultura, saúde e apoio pedagógico. A sua formalização 

como Decreto em 2010 trouxe uma importante mudança no cenário educacional superior, em função da 

criação de dotação orçamentária específica para o programa junto ao Ministério da Educação.

Embora o orçamento (em reais) destinado pelo Ministério da Educação para despesas relacionadas com 

ações do PNAES tenha crescido desde a sua formalização, conforme observa-se na Figura 1, o aumento da 

demanda nas IFES faz com que apenas cerca de 20% dos estudantes da educação superior sejam atendidos 

através de auxílios ofertados pelas ações da política (Bianchi & Adamczyk, 2021).
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Figura 1 – Orçamento para despesas de assistência ao estudante de ensino superior

Fonte: Elaborado a partir de consultas em Brasil (2024)

Melo (2019) adverte que, apesar de amplo em sua proposta de atuação, uma grave deficiência do PNAES é 

não adotar critérios mensuráveis que permitam monitorar o cumprimento dos objetivos indicados, bem como 

a falta de previsão regulamentar que habilite o controle social sobre a forma de utilização dos recursos 

direcionados ao programa. Os estudos de Dias e Carvalho (2021) e Lima e Ferreira (2016) corroboram estas 

preocupações, afirmando que o processo de avaliação dos resultados da implementação do PNAES nas IFES 

acontece de forma isolada e superficial, não sendo possível, portanto, construir generalizações que habilitem a 

compreensão do alcance do programa em âmbito nacional. Barbosa, Ferreira e Rezende (2020) salientam que o 

Decreto do PNAES prevê que as próprias instituições definam quais mecanismos serão utilizados para 

acompanhamento e avaliação do programa no âmbito institucional, dificultando sobremaneira a realização de 

estudos comparativos entre os resultados alcançados por diferentes IFES.

O Instituto Federal de Minas Gerais (IFMG)
[1]

 é uma instituição de ensino pública que recebe e utiliza os 

recursos advindos do PNAES para assistir os seus estudantes mais vulneráveis. São ofertados desde cursos 

técnicos integrados ao Ensino Médio até cursos de nível superior nas modalidades de graduação e pós-

graduação (Lato Sensu e Stricto Sensu), distribuídos em 18 campi localizados, em sua maioria, na região central 

de Minas Gerais. De acordo com a Plataforma Nilo Peçanha (PNP), em 2023 a instituição possuía 20.963 

estudantes matriculados (excetuando registros em cursos de Formação Inicial e Continuada), sendo 8.889 

vinculados a cursos de graduação presenciais (42% do total). A Política de Assistência Estudantil (PAE) do 

IFMG é um documento que observa incondicionalmente os preceitos advindos do PNAES, visando auxiliar a 

comunidade acadêmica no estabelecimento de ações e na elaboração de projetos que contribuam em diversos 

aspectos da vivência daqueles estudantes com demanda identificada (IFMG, 2025).

Objetiva-se neste artigo mensurar quantitativamente o impacto proporcionado pela política pública do 

PNAES, especificamente as ações reproduzidas no formato de concessão de auxílios socioeconômicos do tipo 

bolsa permanência para estudantes com vulnerabilidade comprovada, no desempenho acadêmico e na evasão 

escolar dos estudantes de cursos de graduação presencial do IFMG. A definição do auxílio de bolsa 

permanência como representante da execução do PNAES na instituição se deve ao fato de ser o único auxílio 

PDF generado automáticamente a partir de XML-JATS por Redalyc
Infraestructura abierta no comercial propiedad de la academia 4



Administração Pública e Gestão Social, , 2025, vol. 17, núm. 4, 18993, September-December,  / ISSN-E: 2175-5787

concedido por todos os campi, ao contrário de outros específicos ofertados somente por algumas unidades, 

como o auxílio alimentação e a Moradia Estudantil. Os três construtos que direcionam a análise deste artigo 

envolvem a evasão escolar, o desempenho acadêmico e a concessão de auxílios socioeconômicos pela PAE do 

IFMG.

A condução do estudo se justifica, inicialmente, sob o aspecto financeiro, pois permite compreender se os 

gastos do Governo Federal com a política pública de assistência estudantil de uma IFES específica produzem os 

efeitos esperados para o seu público-alvo. De maneira complementar, tem-se a experimentação de uma 

abordagem metodológica quantitativa que permite mensurar com confiabilidade o impacto gerado pela 

política pública nos envolvidos, podendo ser replicada por outras IFES que visam obter novas percepções sobre 

a atuação da política em seus contextos. Espera-se que os resultados apresentados sirvam para confirmar a 

importância da política pública do PNAES enquanto fomentadora de condições para que os estudantes 

obtenham maior desempenho acadêmico e permaneçam em seus cursos, de forma que recursos financeiros 

adicionais sejam direcionados para ampliar o atendimento a um maior contingente de beneficiários com 

vulnerabilidades socioeconômicas.

A sequência do artigo apresenta uma seção que explora os conceitos teóricos básicos sobre a avaliação de 

políticas públicas e apresenta o histórico de criação do PNAES; uma seção com os procedimentos 

metodológicos adotados para a consecução das atividades propostas, seguida por outra com os resultados 

obtidos; por fim, uma seção com as considerações finais do estudo, envolvendo conclusões, contribuições, 

fatores limitantes e possibilidades de estudos futuros.

Fundamentos teóricos

Avaliação de políticas públicas

Antes de tratar especificamente do processo de avaliação de uma política pública, é necessário compreender, 

sob o ponto de vista teórico, qual o significado e a aplicação deste conceito. Neste sentido, Lopes e Amaral 

(2008) afirmam que as políticas públicas abrangem os planos, ações e metas propostos pelos governos em suas 

diversas esferas, como nacional, estadual ou municipal, com o intuito de promover o bem-estar de toda a 

sociedade em coerência com o interesse público. Dado que as demandas dos grupos aos quais os indivíduos 

pertencem não necessariamente são as mesmas, e os recursos disponíveis pelo poder público para atender aos 

pleitos são escassos, as políticas públicas que prosperam neste ambiente precisam, sob pena de impacto negativo 

em seus resultados, ser de interesse da maior parte da sociedade envolvida, incrementando o bem-estar daqueles 

participantes direta ou indiretamente com suas ações.

De acordo com Saravia e Ferrarezi (2007), o conceito de política pública é passível de análise mediante duas 

perspectivas: abstrata e operacional. No caso da abstrata, a política pública é entendida como um conjunto de 

decisões públicas tomadas com o propósito de continuidade do equilíbrio social ou para construir um 

desequilíbrio apto a alterar a realidade vivida pela sociedade. Sob o enfoque operacional, uma política pública 

se traduz como um sistema formalizado de recursos, objetivos, metas e ações que, estabelecido um período 

específico de tempo de atuação, mantenha ou modifique, preferencialmente para melhor, diversos aspectos da 

vida social de um grupo de indivíduos.

Para Vásquez e Delaplace (2011) uma política pública pode ser identificada em contextos onde o poder 

governamental utiliza seus próprios recursos na promoção do bem-estar da sociedade com a execução de ações 

racionais e formalmente delineadas. Desta forma, a política pública seria o instrumento para a solução de 

problemas que afetam a normalidade do bem-estar dos indivíduos. Os autores ressaltam a necessidade de as 

atividades constantes no processo de elaboração e execução da política pública serem guiadas pela racionalidade 

dos envolvidos, fazendo com que o resultado alcançado seja adequado aos objetivos propostos, sem redução ou 

incremento exagerados do escopo de atuação da política pública.
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Entendimento similar é apresentado por Secchi (2014), cuja conceituação de política pública aponta para 

uma linha de ação constituída a partir do objetivo de atender a sociedade em problemas do seu cotidiano. É 

fundamental, na visão deste autor, que a política seja estruturada como uma resposta intencional a estes 

problemas, seja ativa ou passiva, evitando desvios inadequados de sua abrangência e, ao mesmo tempo, 

atendendo a uma relevância coletiva.

No que diz respeito às características gerais das políticas públicas, Viana (1996) afirma que elas precisam ter 

bem clara a definição do público-alvo; apresentar-se no formato de medidas concretas sobre o contexto em que 

está inserida; indicar os critérios e meios pelos quais os recursos serão alocados e distribuídos; façam parte de 

um conjunto maior de ações capitaneadas pelo governo; fixem objetivos e metas a serem atingidas em 

momentos próprios de medição. Para Saravia e Ferrarezi (2007), as políticas públicas mantêm, mutuamente, 

quatro propriedades: I) institucional, indicando que uma autoridade constituída formal e legalmente 

chancelou sua elaboração; II) decisória, tendo sido construída para representar uma decisão governamental que 

visa contribuir para a solução de problemas e/ou atendimento de necessidades; III) comportamental, 

delimitando eventuais ações ou inações conforme cada contexto apresentado; IV) causal, representando a 

consciência do impacto da execução de suas proposições na sociedade.

Howlett, Ramesh e Perl (2009) relacionam cinco fases como componentes básicos do ciclo para construção 

de políticas públicas. A primeira delas é nomeada como “Formação da agenda” e visa compreender os 

problemas da sociedade para, na sequência, identificar as questões prioritárias a serem tratadas pelo governo. 

As linhas de ação para resolver essas questões são delineadas na segunda fase (“Formulação de políticas”), tendo 

como resultado uma análise de viabilidade das propostas analisadas sob os aspectos financeiro, legal, técnico e 

político. Na terceira fase (“Tomada de decisões”) são especificados o prazo e os recursos de determinada ação, 

preferencialmente formalizados como atos da administração pública. A quarta fase (“Implementação”) envolve 

a transformação do planejamento da política pública em execução de atividades, isto é, colocar em prática o 

que fora previsto legalmente. A “Avaliação” é a última fase do ciclo e consiste no mapeamento de indicadores e 

na realização de suas medições para que os resultados possam ser compreendidos sob o ponto de vista do 

alcance dos objetivos propostos pela política pública. Os autores ressaltam que não se trata de um ciclo rígido 

quanto à sequência de execução, estando aberta a possibilidade de interações entre as atividades de fases 

diferentes.

O caráter dinâmico do ciclo de formulação de políticas públicas é ressaltado por Rua (2009) e Boldrin e 

Ferreira (2024) ao afirmarem que não se trata de um processo linear e fragmentado, mas dotado de 

características que requerem interações contínuas entre os envolvidos independentemente da fase em questão. 

Esta interatividade é requerida, ainda, em função do contexto no qual as políticas públicas são construídas, 

abarcando variadas relações de poder e estranhamento entre as demandas da sociedade e da classe política. 

Considerando que neste artigo o foco recai sobre a avaliação do PNAES enquanto política pública, apenas os 

elementos da quinta fase do ciclo de vida serão abordados a seguir.

Como destacado por Pereira (2017), a definição de sistemas de monitoramento e avaliação é essencial para 

aferir a efetividade das políticas públicas e permitir a correção de rumos. Essa perspectiva é reforçada por Ham 

e Hill (1993), que associam o sucesso de uma política à qualidade dessas atividades de avaliação. De modo 

semelhante, Baptista e Rezende (2015) ampliam esse entendimento ao enfatizar que a avaliação não deve 

ocorrer apenas ao final da política, mas ao longo de todo o processo, conferindo-lhe um caráter contínuo e 

estratégico. Essa abordagem processual aproxima-se da noção de ciclo dinâmico proposta por Rua (2009), 

segundo a qual as fases não se desenvolvem de forma linear, mas interagem constantemente.

Ao discutir as diferentes abordagens de avaliação, Arretche (1998) propõe uma tipologia que pode ser útil 

para distinguir os focos possíveis: político, institucional e de impacto. Essa categorização dialoga com os 

apontamentos de Khandker, Koolwal e Samad (2010), que enfatizam a necessidade de rigor metodológico na 

medição de impactos, e com os alertas de Secchi (2014) e Baker (2000) sobre os desafios impostos pela 
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multicausalidade. Nesse sentido, há uma progressão analítica que vai da definição da avaliação como prática de 

gestão até a preocupação com sua validade científica e inferencial.

Em síntese, a literatura sobre avaliação de políticas públicas revela a complexidade do tema, que envolve 

tanto aspectos práticos da gestão quanto exigências metodológicas rigorosas. Os autores aqui discutidos 

apresentam contribuições complementares: alguns ressaltam a necessidade de sistemas contínuos de 

monitoramento; outros, os desafios técnicos e epistemológicos para mensurar impactos reais. Diante disso, a 

avaliação configura-se não apenas como etapa conclusiva de um ciclo, mas como elemento estratégico para a 

melhoria contínua das políticas públicas e para o fortalecimento da sua legitimidade perante a sociedade.

Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES)

Em um contexto marcado pela ampliação das possibilidades de acesso ao ensino superior e demanda por 

meios para apoiar a permanência dos ingressantes em seus estudos, no final de 2007 foi criado o Programa 

Nacional de Assistência Estudantil (PNAES) como uma proposta de atendimento às necessidades acadêmicas 

e pessoais de estudantes formalmente vinculados a cursos de graduação no âmbito das IFES. Em termos legais, 

sua instituição ocorreu por meio da Portaria Nº 39, de 12 de dezembro de 2007 (Brasil, 2007), sendo 

devidamente regulamentado pelo Decreto Nº 7.234, de 19 de julho de 2010 (Brasil, 2010). A partir deste 

momento, portanto, as IFES passaram a contar com um instrumento norteador daquelas ações de assistência 

estudantil que deveriam ser planejadas e conduzidas em seu ambiente de maneira a aumentar, prioritariamente, 

as condições positivas para a permanência dos estudantes de cursos superiores ofertados por instituições 

públicas federais (Santos & Freitas, 2014).

A formalização do PNAES pode ser compreendida como um marco na regulação das políticas de assistência 

estudantil, uma vez que consolidou institucionalmente a preocupação com a permanência dos estudantes em 

situação de vulnerabilidade socioeconômica no ensino superior. Kowalski (2012) destaca que esse processo 

provocou mudanças estruturais nas IFES, evidenciando a crescente relevância do setor de assistência dentro da 

organização institucional. Nesse mesmo sentido, Santos e Marafon (2016) apontam que a regulamentação do 

programa permitiu ampliar sua abrangência para além da simples concessão de auxílios financeiros, 

incorporando o acompanhamento de múltiplos aspectos da vida acadêmica e pessoal dos estudantes. Essa 

ampliação é formalizada no Decreto que estabelece dez áreas prioritárias de atuação, como moradia, 

alimentação, transporte, saúde, inclusão digital, cultura, esporte, creche, apoio pedagógico e atendimento a 

estudantes com demandas específicas, configurando um modelo mais abrangente e integrado de assistência.

Para Santos (2020), o delineamento destas áreas serviu de modelo para que as IFES desenhassem, com certo 

grau de padronização, suas políticas institucionais de assistência estudantil. Gomes e Passos (2018) 

complementam que o PNAES foi definido com cinco objetivos que, analisados sob o ponto de vista integrado, 

norteiam a elaboração de ações para contribuir com a permanência dos estudantes, redução da evasão escolar, 

melhoria do desempenho acadêmico, promoção da inclusão social e redução do impacto das desigualdades 

sociais e regionais na conclusão dos estudos.

Um ponto em que o PNAES reforça a autonomia das instituições refere-se aos critérios para seleção dos 

estudantes contemplados com os auxílios, desde que sejam priorizados aqueles advindos da rede pública de 

educação ou que comprovem auferir renda per capita familiar limitada a um salário mínimo e meio (Brasil, 

2010). Esta concessão se estende, ainda, quanto à forma de administração e operacionalização dos recursos 

financeiros distribuídos pelo Governo Federal, permitindo sua aplicação conforme as particularidades de cada 

instituição e do perfil de seus estudantes (Santos & Freitas, 2014).

A institucionalização do PNAES pelo Governo Federal tornou possível a elaboração e consecução de ações 

que contribuíram (e continuam auxiliando, mesmo com as dificuldades orçamentárias recentes) para a 

manutenção de condições propícias à permanência de estudantes de cursos de graduação, bem como 

fomentaram a estruturação organizacional das IFES quanto aos setores de assistência estudantil. Vem sendo 

possível, portanto, oferecer no âmbito acadêmico um conjunto diferenciado de serviços para estudantes que 

realmente não dispõem de todos os meios, sejam materiais, pessoais ou financeiros, mas persistem na busca pela 
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melhoria de sua qualificação como indivíduos e profissionais (Bianchi & Adamczyk, 2021; Saldanha & Castro, 

2021).

Dada a grande demanda por auxílios socioeconômicos pleiteados por estudantes que se encontram dentro 

do critério mínimo de elegibilidade estipulado pelo PNAES (um salário mínimo e meio per capita), as IFES 

enfrentam dificuldades para atender plenamente o público vulnerável, conforme destacam Abreu e Ximenes 

(2021), Braga e Prá (2021) e Silva e Moreira (2022). Desta forma, os gestores muitas vezes precisam adotar 

medidas que impactam diretamente nas condições que favorecem a permanência dos estudantes, como a 

redução do valor dos auxílios socioeconômicos, o cancelamento de contratos com funcionários admitidos 

exclusivamente para atendimento particular a estudantes com necessidades específicas, o repasse de custos à 

comunidade acadêmica (como nos Restaurantes Universitários, por exemplo) ou a supressão da oferta de 

serviços de saúde nos campi com estrutura para tal (Martins, 2022; Soares, 2022).

Em resumo, o PNAES constitui um importante instrumento de política pública voltado à promoção da 

permanência estudantil no ensino superior, especialmente para alunos em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica. Sua regulamentação, áreas de atuação e relativa autonomia institucional configuram-se como 

aspectos centrais para a análise de sua efetividade, bem como o impacto proporcionado pela oferta de auxílios 

no desempenho acadêmico e na evasão escolar.

Procedimentos metodológicos

A presente pesquisa adota uma abordagem quantitativa, baseada na análise estatística de um conjunto de 

dados primários, o que permite investigar relações entre variáveis de interesse. Em termos de natureza, 

caracteriza-se como uma pesquisa aplicada, uma vez que busca solucionar um problema específico relacionado 

à avaliação do impacto da política pública PNAES no contexto do IFMG. Quanto aos objetivos, trata-se de 

uma pesquisa descritiva, com foco na identificação e análise das relações entre concessão de auxílios 

socioeconômicos, desempenho acadêmico e evasão escolar. Em relação aos procedimentos, optou-se por um 

delineamento ex-post-facto, adequado para investigar relações causais retrospectivamente a partir de dados já 

existentes. Além disso, a pesquisa possui caráter de estudo de caso, visto que a análise concentra-se no contexto 

específico do IFMG.

Esta classificação metodológica segue as recomendações de Lakatos e Marconi (2017) para definição das 

categorias gerais, tendo sido elaborada com base em princípios específicos da avaliação de estudos de impacto, 

conforme sugerido por Amaral, Gonçalves e Faustino (2014), que ressaltam a importância da abordagem 

quantitativa e do estudo de caso para compreender os efeitos de intervenções institucionais em contextos 

definidos.

Para mensurar o impacto no IFMG do PNAES enquanto política pública, utilizou-se como método uma 

abordagem conhecida como pareamento baseado no escore de propensão (Propensity Score Matching - PSM). 

Trata-se de uma técnica desenvolvida por Rosenbaum e Rubin (1983) que vem suportando a avaliação da 

causalidade de políticas e programas governamentais na sociedade, como observa-se em estudos como o de 

Caliendo e Kopeinig (2008), França e Gonçalves (2010), Cavalcanti (2015), Salvini et al. (2019) e Gomes 

Neto, Santos e Prates (2020).

De acordo com Ramos (2009), o PSM é utilizado como um método formal estatístico para avaliações que 

objetivam averiguar possíveis efeitos causais de um tratamento específico sobre algum resultado. Inicialmente, 

ocorre a identificação de elementos em uma amostra de não participantes do tratamento, alocando-os em um 

grupo de controle, com a ressalva de que as características observáveis dos elementos desse grupo sejam 

similares àquelas verificadas no grupo de tratamento. Desta forma, cria-se um grupo contrafactual ao grupo no 

qual foi aplicado o tratamento, habilitando a realização de comparações mais realistas e equilibradas. Resende e 

Oliveira (2008) complementam que a geração de um grupo de controle com grande similaridade ao grupo de 
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tratamento torna mais crível, a nível estatístico, a comparação entre as médias dos dois grupos e a estimação 

dos impactos do tratamento aplicado.

Rosenbaum e Rubin (1983) explicam que a implementação do PSM se inicia com o cálculo de uma 

regressão logarítmica para estimar o escore de propensão, uma variável de controle que indica a probabilidade 

de determinado indivíduo receber o tratamento em questão, contanto que algumas variáveis observáveis sejam 

consideradas. Estas variáveis representam as características de determinada amostra e, supostamente, 

contribuem para o motivo daquele indivíduo ser tratado ou não. Resende e Oliveira (2008) ressaltam que é 

necessário haver um equilíbrio em relação à quantidade de variáveis que caracterizam a amostra, pois quando 

elas são muitas, pode ser mais complexo para o método identificar indivíduos no grupo de controle com, 

literalmente, as mesmas características de indivíduos que compõem o grupo de tratamento.

Realizado o cálculo para estimar o escore de propensão, é preciso examinar se existe balanceamento entre os 

grupos de controle e tratamento. Para isso, executa-se o Teste T de Student e a diferença das médias em cada 

variável independente é encontrada, tanto antes como depois do pareamento. A geração de gráficos de 

densidade permite visualizar se os escores de propensão estimados para os grupos estão equilibradamente 

distribuídos, então comprovando a existência de uma região de suporte comum entre eles.

Reis et al. (2015) afirmam que, na prática, é difícil que o escore de propensão seja exatamente o mesmo para 

dois indivíduos comparados, motivo pelo qual é necessário estimar o Average Treatment Effect on the Treated

(ATT - Efeito Médio de Tratamento sobre o Tratado) com o auxílio de um sistema de pesos. O método do 

vizinho mais próximo funciona como este sistema auxiliar, buscando no grupo de tratamento um indivíduo 

com igual (ou mais próximo) escore de propensão para cada caso do grupo de controle, tendo ao final dois 

grupos com indivíduos pareados. O cálculo do ATT utiliza, por padrão, os cinco vizinhos mais próximos a 

cada indivíduo analisado.

Para encerrar o processo de utilização do PSM, ocorre a estimação do impacto do tratamento sobre as 

variáveis dependentes com duas medidas: o ATT e a diferença de médias dos resultados dos grupos com 

verificação de significância estatística pelo Teste T.

A execução de todos os testes mencionados contou, neste artigo, com o suporte do software RStudio versão 

2023.06.2, além do Microsoft Excel para preparação dos dados.

A amostra do estudo é composta pelos estudantes de cursos de graduação presenciais ofertados pelo IFMG 

cujo ingresso ocorreu entre o primeiro semestre letivo de 2018 e o segundo semestre letivo de 2022. Este 

recorte no período é necessário por três fatores: (I) a centralização dos dados da assistência estudantil na 

Reitoria do IFMG aconteceu apenas a partir 2018, sendo que anteriormente os processos eram realizados de 

forma descentralizada por cada campus, o que inviabilizaria a coleta dos dados necessários para esta pesquisa; 

(II) cursos que possuem prazo mínimo de integralização em cinco anos tiveram pelo menos uma turma 

analisada por todo o ciclo; (III) abarcando as turmas ingressantes após o início de 2020, quando todo o 

contexto educacional foi alterado devido a pandemia de COVID-19, espera-se equilibrar eventuais impactos 

deste momento na evasão escolar e no desempenho acadêmico dos estudantes.

Os dados brutos foram obtidos com o setor de Tecnologia da Informação (TI) do IFMG após requisição 

formal, sendo disponibilizada uma planilha contendo 10.263 registros, com 8.121 estudantes não bolsistas e 

2.142 bolsistas. Devido a necessidade do método PSM trabalhar com variáveis numéricas de valor binário (0 = 

não, 1 = sim) ou discreto, algumas variáveis foram transformadas com agrupamento ou desmembramento em 

outras. É importante ressaltar que optou-se pelo coeficiente de rendimento geral como indicador do 

desempenho acadêmico dos estudantes, visto que se trata de uma medida objetiva e já disponível na planilha. A 

estrutura de variáveis do conjunto de dados final está disposta no Quadro 1.
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Quadro 1 - Variáveis do conjunto de dados para execução do PSM

Um arquivo no formato .CSV (Comma-Separated Values) com os dados preparados foi gerado e importado 

em um script no software RStudio para a execução das manipulações do PSM, cujo detalhamento é exposto na 

Seção seguinte.

Resultados
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A questão central, ao investigar o impacto da política pública oficializada como PNAES no IFMG, é 

verificar se existe diferença significativa nas duas variáveis dependentes conforme a variável de tratamento e, 

caso exista, será que essa situação se manifesta porque os estudantes bolsistas e os não bolsistas têm 

desempenhos divergentes e evadem por razões ligadas ao recebimento do auxílio ou isso acontece por causa das 

variáveis independentes que caracterizam o conjunto de dados e, eventualmente, colocam os estudantes dos 

dois grupos em situação de desigualdade? Em outras palavras, é o recebimento do auxílio socioeconômico que 

produz essa desigualdade ou as outras características dos estudantes?

As médias das variáveis independentes nos dois grupos (bolsistas e não bolsistas) são apresentadas na Tabela 

1. A verificação se as diferenças entre as médias eram estatisticamente significativas foi obtida com a aplicação 

de Testes T individualizados, apontando que em 13 das 17 variáveis houve significância. Desta forma, entende-

se que apenas a comparação das médias gerais do desempenho acadêmico e da proporção de evasão entre os 

dois grupos não permite afirmar, com total certeza, que o recebimento de auxílios socioeconômicos é o fator 

causal, dado que a diferença encontrada pode estar sofrendo impacto de outras características dos estudantes.

Tabela 1 - Médias das variáveis nos dois grupos
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Para promover uma comparação mais justa entre os resultados dos bolsistas e não bolsistas, foi criado um 

contrafactual, isto é, um grupo de controle composto por estudantes não bolsistas com a maior probabilidade 

de terem as mesmas características dos estudantes bolsistas (grupo de tratamento). Essa probabilidade é o 

escore de propensão do método PSM, cuja estimativa é calculada com a criação de um modelo logarítmico que 

engloba a variável de tratamento (bolsista) como variável dependente e as variáveis independentes que servirão 

de controle. Há de ressaltar que o PSM pode encontrar dificuldades na etapa de pareamento, quando existe 

grande quantidade de características (variáveis) a serem analisadas nos grupos de controle e tratamento, motivo 

pelo qual é importante definir quais irão compor o modelo logarítmico de estimativas.

Sendo assim, previamente ao cálculo do escore de propensão de cada estudante, é calculada a probabilidade 

individual dele ser bolsista com base nas variáveis independentes, indicando aquelas com participação direta no 

tratamento e que deveriam estar no modelo logarítmico. Na Tabela 2 são expostas as 7 variáveis independentes 

com significância estatística para serem preditoras da concessão de auxílios socioeconômicos.

Tabela 2 - Variáveis independentes preditoras

Elaborada a definição do modelo logarítmico, o escore de propensão para cada estudante foi calculado. 

Trata-se do valor de probabilidade predita do estudante compor o grupo de tratamento, isto é, ser bolsista, 

dadas as estimativas do modelo logarítmico. O escore é calculado mesmo para aqueles estudantes que fazem 

parte do grupo de tratamento no conjunto de dados original. No intuito de compreender se existe 

balanceamento das probabilidades calculadas entre bolsistas e não bolsistas, gerou-se o histograma apresentado 

na Figura 2, onde é possível verificar a existência de uma região de suporte comum entre as probabilidades dos 

dois grupos. A maioria dos valores está, em ambos os grupos, no intervalo de 0,0 a 0,4. O escore médio entre os 

bolsistas foi de 0,238 e de 0,201 no grupo de não bolsistas.
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Figura 2 - Histograma com os escores de propensão calculados

Considerando que as probabilidades foram calculadas para todos os estudantes do conjunto de dados, 

executou-se a tarefa de pareamento (matching) visando encontrar pares com escores de propensão muito 

semelhantes, mas com status de tratamento diferentes. O método do vizinho mais próximo serviu de base para 

esta tarefa, analisando os cinco vizinhos mais próximos de cada estudante do grupo de tratamento e, em 

seguida, identificando no grupo de controle um indivíduo com escore de propensão igual ou aproximado. O 

conjunto de dados original é composto de 10.263 registros, sendo 8.121 de estudantes não bolsistas e 2.142 de 

bolsistas. Já o conjunto de dados pareados apresenta 4.282 registros, com igual quantidade (2.142 cada) entre 

bolsistas (grupo de tratamento) e não bolsistas (grupo de controle).

Para verificar o balanceamento entre os grupos neste conjunto de dados pareados, foi calculada a diferença 

das médias para as sete variáveis independentes que o compõem, seguido de um Teste T para identificar a 

existência de significância estatística entre as diferenças encontradas. Conforme exposto na Tabela 3, os grupos 

de tratamento e controle estão balanceados, não havendo diferença estatística entre as médias para todas as 

variáveis analisadas, fato que permite a comparação das variáveis dependentes (desempenho acadêmico e 

evasão) entre os grupos e a medição do impacto causado pelo tratamento.
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Tabela 3 - Comparação das variáveis nos grupos de tratamento e controle

Os gráficos da Figura 3 conferem validade à afirmação anterior sobre o balanceamento dos dados, expondo o 

exemplo de três das sete variáveis independentes que compõem o modelo do PSM 

(grau_academico_licenciatura, tempo_entre_conclusao_em_ingresso e perc_rfp_ate_1salmeio_curso). Nota-se, 

nos gráficos gerados com o conjunto completo de dados, considerável dispersão nos casos, enquanto nos 

gráficos dos dados pareados os casos dispersos se concentram nas extremidades para a primeira variável e 

próximos à linha de normalidade na segunda e terceira variáveis.

Figura 3 - Distribuição dos dados nos conjuntos completo e pareado
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A Figura 4 apresenta, para cada variável independente, a diferença da média do escore de propensão entre os 

grupos de tratamento e de controle no conjunto com todos os dados (completo) e no pareado, confirmando 

que o processo de pareamento foi executado com coerência e proveu, como principal resultado, um conjunto 

de dados composto por estudantes bolsistas e não bolsistas portadores de características similares.

Figura 4 - Diferença da média do escore de propensão das variáveis independentes

Com os dois grupos agora comparáveis e balanceados, foi possível estimar o impacto direto da concessão dos 

auxílios socioeconômicos do PNAES no desempenho acadêmico e na evasão escolar dos estudantes do IFMG 

(Tabela 4). Os resultados obtidos foram estatisticamente significativos. Para o desempenho acadêmico 

(mensurado pelo coeficiente de rendimento geral), observou-se que o auxílio resultou em um incremento 

médio de pouco mais de 17 pontos no coeficiente de rendimento para os bolsistas. Em relação à evasão escolar, 

o auxílio socioeconômico proporcionou uma redução de pelo menos 21% na proporção de evadidos entre os 

bolsistas. Essas medições, tanto pelo Efeito Médio de Tratamento sobre o Tratado (ATT) quanto pela 

diferença das médias, confirmam com alta confiança que as melhorias observadas são, de fato, atribuíveis ao 

PNAES.

Tabela 4 - Impacto do auxílio socioeconômico sobre desempenho acadêmico e evasão

Tais resultados implicam na constatação da importância deste recurso para melhorar os indicadores 

institucionais ligados ao desempenho acadêmico e à evasão. Embora o atendimento dos auxílios 

socioeconômicos não chegue a 20% dos estudantes matriculados em cursos de graduação do IFMG, observa-se, 

sob o ponto de vista estatístico, contribuição da política pública do PNAES na otimização de dois aspectos 

fundamentais para as instituições educacionais, assim como previsto no próprio escopo do Programa.
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Considerações finais

Embora todas as fases do ciclo de políticas públicas possuam particularidades que, por vezes, tornam o 

processo mais complexo, as atividades de avaliação merecem destaque pela sua capacidade de orientar a 

condução dos trabalhos, independentemente do estágio em que eles se encontram. As análises promovidas com 

base nos resultados das avaliações são fundamentais para que não ocorram desvios de finalidade da política, 

agregando novas informações que, por sua vez, prestam contas à sociedade de como os recursos públicos vêm 

sendo consumidos.

A proposta deste artigo era mensurar quantitativamente o impacto proporcionado pelos auxílios 

socioeconômicos, ofertados no âmbito da política pública do PNAES, para os estudantes de cursos de 

graduação presencial do IFMG no desempenho acadêmico e na evasão escolar. Para tanto, optou-se pela 

utilização do método Propensity Score Matching em virtude da sua aplicação envolver análises sobre um grupo 

contrafactual (controle) com características muito similares àquelas encontradas nos casos do grupo de 

tratamento, reduzindo a influência de variáveis não tratadas no resultado e incrementando a confiança do 

valor calculado como impacto promovido pela política avaliada.

Os resultados quantitativos obtidos neste estudo, que demonstram um aumento médio de mais de 17 

pontos no coeficiente de rendimento acadêmico para os bolsistas do PNAES e uma proporção 21% menor de 

evadidos neste grupo, representam uma evidência do impacto gerado pela política pública, conforme a 

modalidade de avaliação de políticas públicas proposta por Arretche (1998). Esta abordagem busca justamente 

investigar a relação de causalidade entre a política e os resultados alcançados, bem como estimar seus impactos 

nos envolvidos. A utilização do método PSM foi fundamental para a construção de um grupo contrafactual 

robusto, em consonância com Baker (2000), permitindo mensurar com confiabilidade o impacto direto dos 

auxílios socioeconômicos do PNAES no IFMG, isolando a influência de outras variáveis e superando o desafio 

da multicausalidade na avaliação de políticas públicas, como alertado por Secchi (2014). Essa abordagem 

metodológica, aliada aos resultados positivos, reforça a importância de sistemas de monitoramento e avaliação 

para aferir a efetividade das políticas e fornecer subsídios para tomadas de decisão, situações destacadas por 

Pereira (2017) e Ham & Hill (1993).

Em um contexto mais amplo, os dados revelam que o PNAES, como política pública compensatória das 

desigualdades sociais (Recktenvald, Mattei e Pereira, 2018), cumpre seu propósito de fomentar a permanência 

dos estudantes e aprimorar seu desempenho acadêmico no contexto do IFMG. A constatação de que os 

auxílios impactam diretamente no coeficiente de rendimento e nas taxas de evasão alinha-se aos objetivos do 

programa de contribuir com a permanência dos estudantes, redução da evasão escolar e melhoria do 

desempenho acadêmico (Brasil, 2010). Ademais, este estudo preenche uma lacuna crítica mencionada por 

Melo (2019), Dias e Carvalho (2021), e Lima e Ferreira (2016), que apontam a deficiência do PNAES em 

adotar critérios mensuráveis para monitorar o cumprimento de seus objetivos e a avaliação isolada/superficial 

de seus resultados nas IFES. Ao apresentar uma abordagem metodológica quantitativa replicável e resultados 

estatisticamente significativos, o artigo contribui para fornecer subsídios que validam o investimento na 

assistência estudantil.

Mesmo que o foco da pesquisa tenha sido analisar os dados de estudantes de cursos de graduação, o modelo 

metodológico elaborado pode ser aplicado para verificar a eventual existência de relação entre os construtos 

para os estudantes de cursos de nível técnico, cuja realidade socioeconômica não é muito diferente daquela 

experimentada pelo público tratado neste artigo. Espera-se, em um futuro próximo e com o apoio do IFMG na 

oferta dos dados, conduzir tal estudo para compreender melhor o impacto dos auxílios nestes estudantes. Uma 

limitação do artigo reside na utilização de dados compostos por variáveis previamente disponibilizadas pela 

instituição, fazendo com que a construção do modelo do PSM estivesse condicionada às mesmas, sem 

possibilidade de expandir o conjunto de características dos estudantes.
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